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CPI DO ORÇAMENTO 

Roberto Magalhães propõe 
a extinção da Comissão 
Mista de Orçamento 

por Eduardo Holanda 
de Brasília 

' - A extinção da Comissão 
Mista de Orçamento é uma 
das principais propostas do 
relatório final da CPI do Or-
çamento, apresentado sex-
ta-feira passada pelo relator 
Roberto Magalhães (PFL-
PE) e aprovado por unani- 
iiidade pelo Plenário, após 

-cerca de dez horas de ses-
-o. O relatório indica que a 
Comissão Mista de Orça-
,mento, ao longo dos anos, 
"granjeou a desestima e a 
indignada rejeição da socie-
Eade". 

Dividido em cinco volu-
mes, em um total de 417 pá-
ginas, o relatório final da co-
missão apresentou, em seu 
primeiro imeiro volume,  defini-
ção legal do papel da CPI. O 
segundo volume traz o resu-
mo dos principais depoi-
mentos, de um total de 77 ou-
vidos pela comissão, sendo 
43 gm plenário. 

1, E no terceiro volume que 
, o relator analisou objetiva-
imente as irregularidades 
:detectadas e apresenta as 
:•sugestões de modificações 
' ,na sistemática de trabalhos 
'envolvendo o Orçamento 
Geral da União, a partir das 

:quais, no volume IV, aponta 
, as ilicitudes apuradas e as 
:responsabilidades e puni-
ções sugeridas. No último 
'volume, anexam-se os rela-
tórios parciais das subco-
missões e o do deputado Ro-
'berto Rollemberg, a quem 
:coube relatar as conclusões 
obtidas da investigação dos 
deputados pernambucanos. 

PROPOSTAS 
Para substituir a Comis-

são de Orçamento, a propos-
ta do relatório final da CPI é 
de elaboração compartilha-

. da do Orçamento, com a ela-
, boração das propostas orça-
mentárias feita em conjun-

''to, e simultaneamente, en-
'tre Executivo e Legislativo. 

A discussão dó Orçamento 
será feita ao longo do ano 
pelas comissões técnicas 

; permanentes da Câmara e 
do Senado, com a participa-

' ção de representantes do 
. Executivo, em sessões aber-
tas. 

O fim da Comissão Mista 
de Orçamento necessitará 
' de emenda constitucional, 
; pois a sua existência é pre-
vista pelos parágrafos 1° e 
2° do art. 166 da Constitui ;  
ção. 

O relatório prevê a cria-
, ção de uma Comissão Paria-
, mentar Mista de Sistemati-
zação Orçamentária, que fi-
caria encarregada de juntar 

'todos os projetos setoriais 
oriundos das comissões téc-
nicas. 

O relatório pede tam-
bém limitações à apresenta-
ção de emendas ao Orça-
mento pelos parlamentares. 
As emendas individuais, 
consideradas um dos pontos 
críticos na corrupção doDr-

.çamento, devem ser extin-
tas. 

O relatório recomen-
da, ainda, que seja estabele-
cido um limite mínimo de 
aplicação de recursos para 

;continuidade de obras em 
curso. Este limite seria de 
2/3 do total. 

Também é proposto o  

fortalecimento dos mecanis-
mos de controle externo pe-
lo Legislativo e pelo Tribu-
nal de Contas da União 
(TCU). 

As subvenções sociais - ,  

tanto específicas quanto glo-' 
bais, que foram objeto de 

' um dos mais amplos esque- • 
mas de corrupção e desvio 
de dinheiro público - deve-
rão ser extintas. 

Outra modificação pro-
posta é a limitação das 
transferências federais vo-
luntárias. 

Os créditos suplementa-
res, pedidos pelo Executivo, 
ao longo de um ano, como ' 
acréscimo ao valor aprova-
do para o Orçamento, deve- ' 
rão ser restritos a um máxi-
mo de 30% da receita orça-
mentária prevista. 

O relatório também pro-
põe mudanças na Constitui-
ção, no que se refere aos ca-
sos de inelegibilidade para 
detentores de mandato eleti-
vo. Em vez da perda de di-
reitos políticos por três 
anos, como ocorre hoje, a 
idéia é a suspensão dos di-
reitos por oito anos. 

CORRUPÇÃO 
AMPLA 

De acordo com as conclu-
sões de Roberto Magalhães, 
a CPI confirmou a existên-
cia de manipulação da Co-
missão de Orçamento, atra-
vés de três esquemas. 

O ,esquema base foi mon-
tado por um grupo de parla-
mentares que se àssenho-
rou das posições de coman-
do da Comissão de Orça- • 
Mento, garantindo, primei-
ro, a presidência e a Relato-
ria geral. 

A CPI descobriu que os 
parlamentares que integra-
vam o esquema aprovavam 
muito mais emendas que os 
demais, em valores maio-
res, e que a liberação tam-
bém ocorria em condições 
muito superiores às dos de-
mais. 

O segundo esquema foi 
chamado de "esquema das 
empreiteiras". O relatório 
aponta a existência de um 
"cartel de empreiteiras", 
que "promovia um rodízio 
para vencer as licitações". 
O relatório fala também na 
troca de obras entre as 
grandes empreiteiras, citan-
do, especificamente, um 
acordo entre a Odebrecht e 
a Queiroz Gaivão, relativo a 
obras no Rio Grande do Nor-
te, Pernambuco e Mara-
nhão. 

(A assessoria de comuni-
cação da Construtora Ode-
brecht informou que a em-
presa não tomou conheci-
mento oficial do relatório da 
CPI e por isso não vai se ma-
nifestar, segundo apurou a 
repórter Maria José Qua-
dros. Na construtora Queiroz 
Gaivão, o assessor Aldo Paes 
Barreto, responsável pelos 
contatos da empresa com a 
imprensa, não foi encontra-
do.) 

Finalmente, o terceiro es-
quema, o das "subvenções 
sociais", tinha origem no 
Legislativo, e destinava-se 
ao uso de recursos globais 
do Executivo. Esses recur-
sos acabavam indo para en-
tidades, verdadeiras ou não, 
controladas pelos parlamen-
tares. 


